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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000382-
16.2014.4.03.6003/MS 

  
2014.60.03.000382-7/MS 

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

APELANTE : 
Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

FUFMS 

ADVOGADO : MS005478 ADRIANA DE OLIVEIRA ROCHA 

APELADO(A) : BRENDA PEREIRA QUEIROZ DE ALMEIDA 

ADVOGADO : 
MS007260B PATRICIA GONCALVES DA SILVA 

FERBER e outro 

REPRESENTANTE : MARCIA APARECIDA PEREIRA DE CARVALHO 

ADVOGADO : 
MS007260 PATRICIA GONCALVES DA SILVA FERBES 

e outro 

REMETENTE : 
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TRES LAGOAS > 3ªSSJ 

> MS 

No. ORIG. : 00003821620144036003 1 Vr TRES LAGOAS/MS 

DECISÃO 
Cuida-se de apelação e remessa oficial em mandado de segurança 

impetrado para determinar à autoridade impetrada que realize sua 
matrícula no curso de Letras da Fundação Universidade Federal de 

Mato Grosso do Sul. 
Alega que foi aprovada no ENEM, requerendo que o exame substitua 

a comprovação da conclusão do ensino médio. 
A liminar foi deferida. 

Foram prestadas informações. 
A sentença foi concessiva. 



Em apelação, alega a Universidade ter indeferido o ingresso da 

candidata por falta de comprovação do ensino médio e que o ENEM 
não pode substituir a comprovação caso a candidata possua menos 

de 18 anos. 
Com contrarrazões, subiram os autos para apreciação. 

É o relatório. 
Decido. 

A questão cinge-se sobre a possibilidade de utilização do ENEM 
como substituto da comprovação da conclusão do ensino médio 

para menores de 18 anos. 
O caso demanda a aplicação imediata do artigo 38, §1º, inciso II, da 

Lei nº 9.394/96: 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames 
supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, 

habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 
§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de 
quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de 
dezoito anos. 

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos 
por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante 

exames. 
No caso, a impetrante não preenche o requisito etário para 

substituir o certificado de conclusão do ensino médio pela prova do 
ENEM. 

Precedentes: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. EXPEDIÇÃO DE 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. ENEM. 
APROVAÇÃO EM CURSO DE ENSINO SUPERIOR. UFMS. AUSÊNCIA 

DE IDADE MÍNIMA NECESSÁRIA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
1. O artigo 38, §1°, II, da Lei 9.394/96 dispõe sobre cursos e 

exames supletivos, determinando que tais exames, no nível de 
conclusão de ensino médio, se destinarão somente aos maiores de 

dezoito anos ("Os sistemas de ensino manterão cursos e exames 
supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, 

habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular [...] 
no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito 

anos"). 2. A exigência de tal idade mínima não se mostra 
desarrazoada ou ofensiva ao direito de acesso à educação, tratando-

se de medida restritiva alinhada à finalidade do instituto da 

educação supletiva, inserida em seção referente à "Educação de 
Jovens e Adultos", dispondo, o artigo 37, que "a educação de jovens 

e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade 

própria", havendo adequação, necessidade e proporcionalidade 



stricto sensu da condição imposta para que a "educação de jovens e 

adultos", e os "cursos e exames supletivos" não se tornem regra 
geral, mas hipótese excepcional de promoção de direito social à 

educação, e da justiça distributiva, àqueles que não tiveram acesso 
aos estudos em idade própria (razoabilidade entre meios e fins). 3. 

A hipótese dos autos não trata de estudante que não teve acesso ao 
ensino médio na idade própria, tendo como data de nascimento 

25/02/1997, ou seja, dezessete anos, atualmente, cuja regular 
frequência escolar seria o último ano no ensino médio. 4. Nem se 

verifica ilegalidade no ato do "Diretor de Ensino do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia - IFMS", que indeferiu a emissão 

do "Certificado de Conclusão do Ensino Médio ENEM/2013", pois 

fundamentada na ausência de requisito (idade), que se confirma, no 
caso, com base em hipótese legal, prevista em conformidade com a 

finalidade do instituto da educação a quem não teve acesso em 
idade própria, havendo razoabilidade, necessidade e 

proporcionalidade entre meios e fins. 5. A alegação de que os 
resultados obtidos na rigorosa avaliação de conhecimentos 

adquiridos no ensino médio, efetuada pelo MEC (ENEM), 
demonstrariam que a agravante detém plena capacidade intelectual, 

e conhecimentos necessários para ingresso no ensino superior, 
deveria ser efetuada em face de eventual indeferimento de 

matrícula em IES, e não à instituição do ensino médio, já que, para 
esta, exigidas presença e avaliações específicas em relação às 

respectivas matérias do ensino médio. 6. Agravo inominado 
desprovido. (AI 00128403220144030000, DESEMBARGADOR 

FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 

1 DATA:21/10/2014) 
ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. CERTIFICADO DE 

CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO POR MEIO DO ENEM. REQUISITOS 
DA PORTARIA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO NÃO PREENCHIDOS. 

IDADE MÍNIMA DE 18 ANOS NA DATA DA 1ª PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FATO CONSUMADO NÃO CARCETRIZADO. 

SENTENÇA REFORMADA. 1. O pedido formulado pelo impetrante não 
encontra amparo no princípio da legalidade restrita, que determina 

à autoridade pública que atue nos termos estritos da lei. 2. A regra 
para a emissão do certificado de conclusão do ensino médio é o 

cumprimento total da carga horária do respectivo nível, conforme as 
regras gerais estabelecidas pelas autoridades educacionais 

responsáveis. A exceção, portanto, deve obedecer aos requisitos 
apresentados pelo órgão regulamentador, no caso, o Ministério da 

Educação. (Portaria Normativa MEC nº 10, de 23 de maio de 2012 e 

Portaria INEP nº 144, de 24 de maio de 2012) 3. O impetrante não 
preenche o requisito da idade mínima de 18 anos, portanto, não 

pode se valer do exame para a certificação da conclusão do ensino 
médio. 4. O fato de o impetrante ter sido aprovado na seleção do 

SISU para o curso de nível superior não é o suficiente para lhe 



garantir a certificação da conclusão do ensino médio, tampouco se 

aplica ao caso a hipótese de conclusão antecipada por alto 
desempenho prevista no artigo 47 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, na medida em que esta regra se destina ao Ensino 
Superior. 5. Apelação e remessa oficial providas. (AMS 

00004428620144036003, JUIZ CONVOCADO CIRO BRANDANI, TRF3 
- TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/10/2014) 

Pelo exposto, dou provimento à apelação e à remessa oficial, com 
fulcro no artigo 557 do CPC. 

Publique-se, intimem-se. 
 

São Paulo, 03 de dezembro de 2014. 

NERY JÚNIOR 
Desembargador Federal Relator 

 


